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Referéncias para
servicos de

A Satde da Crianca nao é apenas um

bem fisico. — A Sociotécnica racionaliza os

cuidados da Eutécnica. — A mortalidade in-
fantil extingue uma raca. — O duplo comando
cria um estranho caso em Administracdo; in-
fracao de principios. — Técnicos de Puericul-
tura e Administracao para os_cargos de dire-
cao. — A unidade de acao puericultora é o
“Centro de Puericultura” ; sua organizégéo.—

Quando deve haver um “Pésto de Puericul-*

tura”. — Supervisdo da iniciativa particular
e a concessao de subvengées. — Nao é f4cil
definir as instituicées sociais. — Conselho Mu-
. nicipal da Crianca. — Ultilizacdo de recursos
municipais, estaduais e o Fundo Nacional da
Crianga. — O Seguro Maternidade ; a mater-
nidade é uma funcdo social, — Amparar a
Crianca é assegurar o porvir de uma. gente.

tratamento cientifico de um determinado pro-

blema deve estruturar, de modo certo, o con-
junto de conhecimentos a éle referentes, procura}l-
do estabelecer um corpo sistematizado de concei-
tos e principios, normas e métodos, por meio do

qual possa traduzir a realidade do mesmo e esco-

Iher os recursos mais tuteis.

A ésse corpo sistematizado de conceitos e prin-
cipios, destinado ao tratamento sociotécnico de
uma questdo oy problema cientifico ou social,
pode-se chamar de “sistema de referéncias”.

O “problema da crianca” exige o seu “sistema
de referéncia”, sendo que, também, cada um dos
seus varios aspectos pode ser estudado e tratado
por outro ‘“sistema de referéncia” mais especifico
ou particularizado, tudo porém dentro das coorde-
nadas que limitam as 6rbitas do “sistema global”,
geral.

Cuidarei somente de alguns “pontos” do sis-
tema.

a organizaggo dos
Puericultura

RAYMUNDO DE ALMEIDA GOUVEIA

Puericultor e Docente Livre da Faculdade de
Medicina da Bahia

A extensdo déste trabalho logo faz compreender
que os “pontos” serdo aflorados, apenas ftrazidos
evidéncia. Cada um déstes pontos exigiria bas-
tante espaco, demorados argumentos, boa do-
cumentacdo e muitas razoes para estar suficiente-
mente defendido. Mas, imperiosos motivos par-
ticulares recomendaram que os apresentasse sob
esta maneira,

Tenho pronto o trabalho original, completo, de
que éste é, apenas, a simula de/ uma parte ou ma-
neira propositada de apresenta-lo.

Em tempo oportuno, darei as razoes de cada
“ponto” e ag de todo o “sistema’”.

I — Os problemas relativos a Crianca, compre-
endida esta expressdo como a unidade, biologica €
social, mae-filho, ndao sdo, apenas, de satde, mas
contém aspectos vAarios, econdmicos, eduqacionais;
de formacao moral e civica, culturais, sociais, Po-
liticos. Déstes, o que.é minimo é o de saade. O

“problema da crianga” é um complexo sociol6gico
e assim, como um todo, deve ser tratado.

II — A Satde da Crianca, é um bem social
superestimavel. Ndo é um valor fisico, nem indi-

z

vidual ; é algo espirito, todo humano e, essencial~
mente, é um bem coletivo. )

Como um bem social, ndo pode ser tratada
somente por férmulas de técnica sanitdria (Satde
Publica), mas deve ser cuidada em modos de téc-
nica sociolégica (Serﬁgo Social ou Sociotécnica
'expressio que eu uso para substituir servico
social) .

A satide, como um bem fisico, é indivisivel &
como um valor social, é indecomponivei. Dai, cui-
dar a satde é tratar em conjunto os valores com:
ponenciais que nela se possam ver. A satde SO
pode ser tratada de modo global, estrutural, com-

pleto, interacional.

.
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Cuidé-la por aspectos parciais é dispersao de
esforcos, sobretudo se for esquecido o seu valor
social, porque os fatéres econdmicos, sociais e cul-
turais sfo decisivos na manutencéo 'da saude or-
ganica..

A Sociotécnica racionaliza, ao tempo que efe-

tiva, os cuidados da Eutécnica (boa criagao, hi-
giene) .
« O “Amparo a Crianca” — evitar sempre o tér-
mo “protecao”, porque esta é apenas auxilio, aju-
da minima, cuidado leve, enquanto_amparo é cui-
dado permanernte, ajuda assegurada, continuada
— deve ser total, realizado sob todos os aspectos,
de modo interacional, concorrente, conjunto, inteli-
gentemente articulado.

IIT — A mortalidade infantil rouba ao nosso
pais a maior parte de seus filhos., E’ o seul grande
inimigo interno; é a grande voragem em cujo
abismo enorme ou voértice medonho desaparece

« quase metade dos que nascem.

Até agora, préticainente h4a meio século, cum-
pria ao Servico de Saude Publica combaté-la, Ou
porque ndo usasse técnica sociolégica adequada,
na suposicdo de que a satde da crianga podia ser
tratada como um bem fisio-fisico; ou porque a
enormidade de outras tarefas, que vem realizando
com mais empenho, nao lhe permite olhar o pro-
blema com o devido apréco — a verdade é que
a Satde Pdblica ndo tem podido resolver| o perigo
da mortalidade infantil. O tempo vale como a
melhor prova.

Dai a justa compreensao do Govérno da Rep-

blica criando o Departamento Nacional da Crian-

¢a para ésse fim. -

IV — O D.N.Cr., pelo art. 5.° do Decreto-
lei n° 2.024 (chamo-o de lei basica), é o supre-
mo coordenador das atividades de amparo a ma-
ternidade, infancia e adolescéncia e a éle cumpre,
como 6rgao normativo e supervisor, estudar, orga-
nizar, coérdenar, cooperar, orientar e comandar os
érgdos que, nos Estados, tratem da mesma fina-
* lidade. : o

Nizo é um 6rgdo executivo. Todavia, pana efei-
tos de pesquisa e estudos, faz funcionar uma uni-
dade tecnolégica (Instituto de Puericultura), atra-
vés de cujas atividades procura tomar melhor
conhecimento das. realidades com que trata. Néao
devia ser diferente, nesse particular, a estrutura

dos respectivos orgdos estaduais, porque um ins-
tituto de tecnologia puericultora é tao indispensa-
vel que um departamento de puericultura nao
funciona bem sem éle. '

V — Os “Servicos de Amparo a Maternidade,
" a Infancia e Adolescéncia”, por forca de lei, de-

viam estar fora das organizacoes de Satde Puabli-

. ca, Todavia, a lei n.° 2.024 ainda nao pode ser

cumprida por todos os Estados.

A atual situacdo, a de estarem nos Estados os
“Servicos da Crianca” encravados na Saude Pa-
blica e deverem orientar-se pelo D.N.Cr. — cria
uma tal singularidade administrativa que toma,
irrecusavelmente, uma.feicdo muito estranha.

Infringe os mais elementares principios de ‘Ad-
ministracao :

a) Divisdo do trabalho — Os servicos de sati-
de relativos a crianca (higiene pré-natal,
" infantil e escolar) representam cérca de
50 % do total dos servicos de centros de
saude publica. A ubiquidade, a oniscién-
cia e a politecnia ndo podem ser apana-
‘gios de qualquer profissional. Com a divi-
sao do trabalho, ou seja a libertacao dos
“servigos da crianca”, éstes ganhariam em
perfectibilidade, execucao pronta, rendi-
mento, além de permitir melhor selecao de
valores profissionais (tratamento do pro-
blema por técnicos especializados ou seja a
tecnocratizacao dos Servicos de Puericul-
tura).

b) Autoridade — Para ser obedecido é pre-
ciso ter o direito de dar ordens. Como ele-
mentos integrantes de satde publica, os
Servicos da Criancga, nos Estados, recebem
orientacdo do D.N.S., que a ésse respeito
tem feito publicar normas de atividades pa-
dronizadas.

c) Unidade de comando — Dentro da Satide
Piblica e caso obedecessem ao D.N.Cr.
(Lei n° 2.024), haveria, entao, dualidade
de comando. '

d) Unidade de direcdo — Idem, idem.

e) Centralizacio — O D.N.Cr. deixa de ser
o 6rgdo nacional que coordena e supérvi-
siona as atividades em f)rol da crianca, de
vez que os Estados obedecem ao D.N.S.
e por éle se orientam.
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f) Déscentralizacio — Nao comandando as
atividades, o D.N.Cr. nao sabera como
distribuir e dividir as suas atividades,

g) Ordém, Hierarquia, Disciplina, Eqiidade
— Faltam quando nao ha comando e au-
toridade.

.h) Subordinacdo do interésse passoal ao cole-

tivo, Iniciativa, Remuneracao, Estabilidade

e Uniao Pessoal — Ficam prejudicados
por serem efeitos ou resultantes dos pein-
cipios anteriores.

2

Administrar é prever, é organizar, é coordenar,
é comandar, é controlar. O D.N.Cr. sem poder
tratar a realidade nédo pode programar o trabalho;
nao pode instituir o duplo organismo material e
pessoal dos seus servicos nacionais; articular e
unir as varias atividades em todo o pais; dirigir
os esforcos e encaminhar as iniciativas; emitir or-
dens e fazer-se obedecido; observar e conhécer os

resultados dos meios e processos empregados.

Dificil lhe sera tracar o seu roteiro de traba-
lho — plamfxcar e planejar — s6bre como tratar -

os problemas da crianca dentro de téda a reali-
dade nacional, de vez que os 6rgios executivos
estaduais que lhe sdo coordenados, suas maos ati-
vas, se acham presos dentro dos departamentos de
saude e éstes se orientam pelo D.N.S. :

Impoe-se o cumprimento exato do Decreto-lei
n.° 2.024, para qué, de um modo decisivo, defini-
tivo, os Servicos da Crianca se libertem da, Satde
Piblica e possa, esta, cuidar melhor de outros pro-
blemas:tédo vultosos que ainda lhe pesam (mala-
ria, tuberculose, lepra, saneamento, etc.).

De acérdo com o art. 10 do Decreto-lei niime-
ro 2.024, constitua-se em cada Estado, uma repar-
ticao auténoma, sem qualquer subordinacédo a Sa-
de Pablica, que possa ter livremente suas inicia-
tivas e realizacGes, somente - orientando-se pelo
D.N.Cr., seja qual fér a denominacdo ou indi-
vidualizacao que, em cada lugar, venha a ter, De-
partamento, Piretoria, Servico, Secao, etc. Nao

-importa o nome, o essencial é que esteja libertada .

da direcao da Satide Piblica, conquanto deva man-
ter com esta o méaximo de cooperacdao e uniao de
propositos.

VI — Onde, nos lugares ou Estados, por mo-
tivos de ordem econdmica ou pratica, os servicos
de puericultura devam ficar funcionando dentro

dos Centros de Satde, adotar-se-4 um “modus vi-
vendi” que estabeleca a autonomia dos mesmos
e respeite a autoridade do chefe puericultor (re-
gime de cooperacao). ‘

Convém esclarecer que Centro de Satde e Cen-
tro de Puericultura, ambos como unidades de acao,
respectivamente, sanitaria e puericultora, sao ape-
nas orgaos distritais, organizad‘os a base local (ter-
ritorial) . S&o érgdos coordenadorés de ativida-

des em favor da sade coletiva que, servindo a po-

pulacdo de certa area (distrito), bem podem fun-
cionar juntos e, juntos, terem certos servicos co-
muns (laboratérios, raios X, sala de conferéncia,
etc.). Onde hd compreensdo, ha boa vontade,
cooperacao, rendimento de serv1go.

VII — Os Servicos de Crianca devem ser diri-
gidos por médicos puericultores. Ainda, nao basta

ser puericultor, é preciso ser também Adminis-

trador.

No govérno de uma emprésa qualquer, a funcao
administrativa representa o essencial para o bom
éxito. A funcio técnica é para a execucdao das ati-
vidades precipuas e, sdzinha, ndo leva a bom exito.
Sem administracdo ndo havera rendimento, pro-
ducao. ‘

Foi esta compreensao segura que teve o D.N.
Cr. criando o Curso de Puericultura e Adminis-
tracdo, nos térmos do Decreto-lei n.° 5.912, de 25
de outubro de 1943, segundo o qual os técnicos
que visa formar terdo a incumbéncia de “organi-
maternidade, a

S

zar e dirigir 6rgdos de protecdo a
infancia e a adolescéncia em todo o pais”

Decerto, que a éstes deve caber, de preferéncia,
a direcao dos servicos de puericultura, assim como

‘é razoavel e certo que aos sanitaristas pertence a

dos de satide pubhca.

Como um complemento desta necessidade tec-
nolégica e administrativa (problema de chefia),
devem os executivos federal e estadual instituir
nos seus quadros funcionais de pessoal a carreira
de Puericultor, a semelhanca da de Sanitarista,

VIII — A unidade de agdo puericultora deve
ser o “Centro de Puericultura”, érgao a base
distrital e da clientela, para que a populagao ma-
terno-infantil néle encontre os cuidados para a
conservacdo de sua satide e as providéncias co-
ordenadoras que lhe assegurem um razoavel bem—
estar social.
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A organizacao de atividades de um centro, ém-
bora varidvel ou flexivel diante as contingéncias
locais, deve conter servicos “fundamentais” e “com-
plementares” .

Sao fundamentais :

a) Direcdao e Administracao.

h) Servico de Doengas'Transmissiveis (da in-

c) Servico Social com o seu Corpo de Assis-
tentes e Visitadoras Sociais.

d) Assisténcia Obstétrica Domiciliar e Enfer-
magem.

e) Servico de Higiene Pré-Natal.

f) Servico de Higiene Infantil. 3

g) Servico de Higiene Pré-Escolar e Escolar.

h) Servico de Doencas Transmissiveis (da in-
fancia).

i) = Laboratério.

j) Raios X e Roentgenfotografia.

1) Cozinha dietética. ,

m) Cantina e lactérlio.

n) Creche anexa.

Sao complementares :
a) Consultério de higiene dentéria.
b) Consultério de oto-rino-laringologia.

c) Consultério de oftalmologia.

d) Consultério de ginecologia (preconcepcio-

nal e prenupcial).
e) Sala de conferéncias.

f) Oultras necessidades julgadas tteis a cada
°  organizacao.

Pode-se estimar 1 centro para cada 100.000
habitantes, no méximo. Onde ndo possa haver um
centro, ja por motivos de ordem econémica ou por
ser pequena a clientela, exista o Posto de Pueri-
cultura qué, como um Orgdo menor, ou seja uma
miniatura do centro, realize de modo mais con-
densado as atividades fundamentais- e promova
esforcos para conseguir (regime de cooperacao)
de outros servicos, ou instituicdes, as atividades
que lhe faltarem (atividades complementares,
réios X, etc.).

As atividades relativas a “Doencas Transmissi-
veis da Infancia” devem ficar com o servico de
Puericultura; contudo, éste deve agir com o ma-
Ximo de articulacdo, entendimento, cooperacao

com o servico de doencas transmissiveis da Sadde
Pablica., Esta maneira de organizar pode parecer
errada, mas a seu favor falam razoes tecnolégicas
(a assisténcia a saude da infancia é feita pelos
servigos de higiene infantil e escolar) e razdes de
ordem prética’(tudo relativo a Crianca deve ser
procurado pelo puablico no Centro de Puericultura,
assim como o relativo a adultos nos centros de
saude) .

O Pésto pode ficar assim organizado :

a)/ Direcao, Secretaria e Arquivo.

b) Servico Social e Assisténcia Obstétrica Do-
miciliar.

c) Consultério de Higiene Pré-Natal.

d) Consultério de Higiene Infantil e Escolar.

e) Servico de Doencas Transmissiveis (da in-
fancia).

f) Pequeno laboratério.

g) Cozinha dietética, cantina e lactario.

h) Creche anexa.

Como os centros, os postos de puericultura, pre-
ferencialmente, devem ter direcao de puericultor
de carreira; contar, pelo menos, com 2 médicos
(um puericultor-pediatra e um prenatalista-obste-
tra), uma assistente ou visitadora social, uma par-

teira, uma atendente, e algumas pessoas treinadas

para os servicos de cozinha dietética, creche, etc.,
€ para a conservacao ou asseio. |

Pode-se estimar 1 Pésto para cada 10.000 ha-
bitantes. Nas zonas rurais, onde nao haja materni-
dades ou hospitais préximos, um tipo mistp de
posto pode ser instalado, isto é, um posto com o
anexo de um pequeno grupo de leitos para gestan-
tes e criancas que necessitem de uma imediata
assisténcia higiénica. '

E’ aconselhavel as grandes organizagées esta-
duais adotar um “sistema regional de uma réde
de postos”, ou seja distribuin como satélites em
torno de um Centro regional os varios postos de
puericultura. O centro exerceria um comando in-
termediario das atividades referentes a sua regido,
A distribuicdo da rréde atenderia aos atributos geo-
econémicos e sanitarios de cada regido, tendo na
devida conta o grande complexo interacional ;

mortalidade infantil e materna — natalidade —
morbidade endémica — unidades de acfio pueri-
cultora e sanitaria — transportes — recursos eco-

noémicos e nivel cultural,

T
s TS
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A padronizacdo de altividades e os modelos de
centros ou postos- devem ter certa flexibilidade
para consultar as caracteristicas locais.

~ IX — A expressdo “Junta Municipal da Infan-
cia”, de que trata o art. 13 do Decreto-lei nime-
ro 2.024, poderia ser substituida pela de “Conse-
1ho- Municipal da Crianca”. Devendo ser um Or-

gao de consulta (conselho), normativo, capaz de

estudar, pesquisar, propor a organizacao, € prestar
cooperacao nas atividades de amparo a materni-
dade, 4 infancia e a adolescéncia, o térmo “infan-

_cia” nao é tao expressivo para abranger a mater-

nidade quanto “crianca”. No interior, o térmo
', O

“junta” adquire, por vézes, significacao pejorativa,

enquanto “conselho” é, psicologicamente, sugestivo.

Na organizacio do Conselho, o médico pueri-
cultor do centro, ou posto local, deve ter um lugar
decisivo e independente : ser o consultor ou dire-
tor técnico. Além déste, devem fazer parte : o pre-
feito,' como presidente, o, juiz, o promotor, o viga-
rio, e um representante das seguintes classes : mé-
dica, comércio, lavoura, indfistria e das senhoras-
mies e senhoritas. :

A semelhanca dos municipais, deve haver os
Conselhos estaduais e o federal (nacional) da
criancga.

X — O estudo dos tipos de “instituicOes de
puericultura” deve ser tarefa de esfor¢o demora-
do, paciente, sistematizado.

Pretender defini-las e padroniza-las é cousa pou-
co viavel. Como instituices sociais, o seu conceito
varia na dependéncia do éspirito social, dos fatos,
costumes, sentimentos e condicdes outras, econémi-
cas, religiosas, culturais, politicas e sociais domi-
nantes na sociedade, em cada lugar e tempo.

O conceito de “Casa Maternal” nao ba de ser o
mesmo por toéda parte e, assim, o de “Casa da
Crianca”. Certas instituicoes e certas denomina-
¢Oes ja sdo obsolgtas, arcaicas, algumas até con-
denadas; ex.: orfanato, reformatério, pupileira,
refagio, abrigo, asilo, cenltros de criacdo, materni-
idades secretas, etc.

A luz da sociotécnica, repugna a idéia de ma-
ternidade como simples estabelecimento destina-
do a receber e assistir as maes no transe doloroso
do parto, porque a “Maternidade” nao &, apenas,
uma funcdo animal. Antes, é uma funcdo eminen-
temente social e, sob ésse aspecto, deve ser assis-

N

tida : malternidades-institutos, maiores ou modes-
tas, devem ser instaladas em grande ndmero, pois
é lamentavel que, no afa de proteger a infancia,
os pediatras-puericultores se tenham esquecido de
amparar as maes. .. A unido mae-filho é indisso-
lavel, é mais social que biolégica. Para amparar

“ao filho, sejam antes amparadas as maes.

Destarte, serda inécua qualquer tentativa de de-
finicdo, além de ser irrazoavel e anacronico repetir
definicOes que es seus autores fizeram para o século
passado.

Se, todavia, parecer il certa sistematizagao,
nao sera através de definicoes que isso se conse-
guira, sendo que tera de fazer-se por meio de uma
doutrinacao continuada, catequese vagarosa me-
diante ensinamentos repetidos (publicagdes) e
exemplos  (construcdo e funcionamento) nume-

IOSOoSs.

E’ um assunto que jamais podera ser objeto de
decretacoes nem irnp.osigf)es' coercitivas — basta
que se trate de instituicOes sociais e, logo, terao a
vida e a expressdo que os costumes e hébitos so-
ciais de cada lugar thes derem.

XI — A aplicacao de recursos municipais ao am-

’

paro da crianca é matéria para um estudo mais

aprofundado nos dominios da administracao mu-
nicipal. Todavia, um minimo de 2 % das rendas
municipais poderia ser reservado a ésse fim, Tal,
importancia seria, entao, dividida : 60 % ficariam
com a Prefeitura para ser utilizada em obras lo-
cais e 40 % seriam recolhidos ao 6rgdo central
(Dep. Est. da Crianca) que, posteriormente,

‘transformaria todas as contribuicoes recolhidag em

obras de puericultura para todo o Estado.

Impostos sobre diversoes e recreios ou taxas
especiais, etc., podem ser criadas em favor da
maternidade e da infancia.

XII -— O “Fundo Nacional de Amparo a Crian-
ca”, de que trata o art. 19 do Decreto-lei niime-
ro 2.024, além da forma das contribuicoes néle
previstas, poderia ser acrescido de uma certa par-
te das contribuicées municipais, estaduais, impos-
tos, quotas, do “Seguro de Maternidade”, eltc.

Para tanto, exigir-se-iam 20 % do “fundo esta-
dual da crianca” que, de sua vez, receberia 40 %
do “fundo municipal da crianga”. Tais reversoes
sucessivas visam aproveitar as sobras dos muni-
cipios e Estados ricos em favor dos menos favore-
cidos. '
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XIII — A iniciativa particular deve ser desen-
volvida, procurada, incentivada. Todavia, é mau
o regime de manutencao de servicos oficiais (es-
taduais, etc.) encravados dentro das instituicGes
particulares : havera motivos para conflitos admi-
nistrativos e fécnicos, quando nao -acontece o que
€ comum, a absorcao de todo o material e do tra-
balho pela instituicdo, que esquece de destacar no
somatoério de servicos a contribuicdo oficial,

A distribuicdo do auxilio federal aos Estados e o
déstes aos municipios poderia adotar o seguinte
critério : do montante, 25 % seriam distribuidos
equitativamente pelas unidades da federacao, 25 %
em propo\rgéo direta da contribuicdo per ‘capita
(receita dividida pela populacdo) e 50 % em ra-
zAo direta das necessidades locais expressas por
indices correspondentes ao complexo interacional
mortalidade infantil e materna — natalidade-mor-

bidade endémica — unidades de acao puericultora _

e sanitdria — itransportes — recursos economicos
~— nivel cultural. '

XIV — A concessao de subvencgoes as institui- «

¢oes particulares, conquanto seja objeto das atri-
bui¢des do Conselho Nacional de Servico Social
(Decreto-lei n.° 527), merece ser revista atenta-
mente. 'Nem uma instituicio deve receber, em

conjunto de subvencoes, mais de 50 % do total "

necessario para a sua manutencdo. O método de
prestacao de contas em relatérios é contraprodu-
cente, impoOe-se um contréle direto da aplicacio da
importancia.

XV — Os cargos técnicos das instituigbes par-
ticulares (puericultores, médicos, assistentes so-
ciais, etc.) devem ser providos por técnicos legal-
mente reconhecidos,

. O trabalho empirico ou em térmos de sentimen-
talismo leva a um esférco enorme e da um baixo
rendimento,

As necessidades da Crianca nio serao satisfei-
tas, nem os seus problemas resolvidos, somente
pelas caricias do Amor e da Bondade; ha para
elas uma tecnologia prépria, sua, e os puericulto-
res sao os agentes de tais méiodos.

XVI — O “Seguro d= Maternidade” deve ser
imediatamente estudado pela Previdéncia Social

e logo pbsto em execucao. Com éle, haveria fundo

. econdmico para um amparo integral as maes e,

consequentemente, aos filhos.

E’ preciso reconhecer, e acusar que no binémio
mae-filho, o primeiro térmo é io que tem sido mais
descurado, havendo com isso uma grave falta de
técnica puericultora : nao havera frutos bons em
arvore mal cuidada. E’ que a puericultura vinha
sendo feita em modos de clinica pediatrica. . ,

Amparar a Crianca é defender o nosso Brasil,
garantindo-lhe um porvir grandioso, feliz. As com-

peticbes ideo-doutrinarias e os interésses persona-
lissimos nao podem subsistir quando esta em joégo
a sorte da sociedade, o bem-estar da Patria.

A mortalidade infantil esta extinguindo os bro-
tos da arvore brasileira. E’ o grande inimigo in-
terno da pélria, é um abismo enorme : ou acaba-
mos a sua voragem- ou desaparecerao nela os nos-
sos filhos e, sem éles, pereceremos ftambém.

O povo brasileiro gostaria de ouvir e aconse-
lhar-se com a palavra do eminente Chefe da Na-
¢ao : um apélo de incitamento civico ou invocacao
de sentimentos humanos, talvez uma “Nova Men-
sagem do Natal” que, como a anterior, despertasse
nas consciéncias adormecidas novas energias, outras
disposicoes de luta em prol da execucao de um

programa completo de Amparo a Crianca no apoés-

guerra,



